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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Pastor Ribinha
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65071-750


PROJETO DE LEI Nº          /2020

Estabelece isenção na tarifa de embarque na travessia por Ferry-Boat do Terminal do Cujupe, em Alcântara/MA e do Terminal da Ponta da Espera, em São Luís/MA, para pessoas portadoras de câncer.


Art. 1º Fica assegurada às pessoas portadoras de câncer a isenção do pagamento da tarifa de embarque na travessia por Ferry-Boat do Terminal do Cujupe, em Alcântara/MA e do Terminal da Ponta da Espera, em São Luís/MA. 
Art. 2º Para se beneficiar da isenção de tarifa, o beneficiário deverá comprovar: 
I - o tratamento de saúde fora do município de seu domicílio; 
II - a inexistência de qualquer tratamento similar no município de seu domicílio; 
III - a necessidade, periodicidade e prazo de realização do tratamento, por meio de laudo médico;
IV- laudo médico atestando ser portador de câncer 
V - Carteira Nacional de Habilitação ou Cédula de Identificação (RG); 
VI - comprovante de residência; 
VII - telefones para contato e/ou endereço eletrônico.
§ 1.º Em caso de incapacidade do requerente, o responsável legal deverá apresentar a documentação que comprove a situação. 
§ 2.º A falsa declaração ou comprovação sujeitará o infrator às penas da Lei, bem como a perda da isenção. 
§ 3.º O uso indevido da isenção de que trata este Decreto acarretará imediato cancelamento do benefício, sem prejuízo das sanções cíveis, penais e infrações de trânsito cabíveis.
Art. 3º O Estado, através da Agência Estadual de Mobilidade Urbana (MOB), ou o órgão que a substitua, adotará todas as medidas administrativas necessárias à execução desta Lei.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, em 18 de agosto de 2020.

Pastor Ribinha
Deputado Estadual


















JUSTIFICATIVA

A Baixada Ocidental do Estado do Maranhão está localizada na região Nordeste e é composto por 19 municípios: Alcântara, Apicum-Açu, Bacuri, Bacurituba, Bequimão, Cajapió, Cedral, Central do Maranhão, Cururupu, Guimarães, Mirinzal, Peri Mirim, Pinheiro, Porto Rico do Maranhão, Presidente Sarney, Santa Helena, Serrano do Maranhão, Turiaçu e Turilândia. De acordo com os dados coletados no Censo Demográfico 2010, a região possui aproximadamente 388.768 habitantes.
 Já a microrregião de Gurupi é formada por Amapá do Maranhão, Boa Vista do Gurupi, Cândido Mendes, Carutapera, Centro do Guilherme, Centro Novo do Maranhão, Godofredo Viana, Governador Nunes Freire, Junco do Maranhão, Luís Domingues, Maracaçumé, Maranhãozinho, que fazem parte do Polo da Amazônia Maranhense, com aproximadamente 206.720 habitantes (Censo Demográfico 2010).
Para se locomover até a Capital maranhense, os cidadãos pertencentes às citadas regiões utilizam-se, em sua maioria, do Porto de Cujupe, localizado no município Alcântara, no Maranhão, em frente à ilha do Cajual. O Cujupe é um terminal de ferry-boat, que recebe embarcações vindas do terminal de ferry-boat da Ponta da Espera, em São Luís, realizando a Travessia São Luís-Alcântara. Atualmente, é administrado pela Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos (MOB).
As dificuldades para o tratamento do câncer são notórias. Devido ao sistema de saúde estadual não possuir um amplo atendimento em todos os municípios e localidades, muitos portadores de câncer precisam se deslocar para outros centros para realizar o seu tratamento. Segundo o portal de notícias G1, um terço dos brasileiros vive em cidades sem hospitais com tratamento contra câncer e vários hospitais não cumprem as metas exigidas pelo Ministério da Saúde, como o número mínimo de cirurgias e sessões de quimioterapia e radioterapia[footnoteRef:1].  [1:  Reportagem disponível no endereço: < https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/11/30/um-tercodos-brasileiros-vive-em-cidades-sem-hospitais-com-tratamento-contra-cancer-diz-estudo.ghtml>.] 

Assim, o presente projeto de lei dignifica e protege a vida, no sentido de tornar ágil e prioritário o transporte de pessoas portadoras de câncer com necessidade de deslocamento para tratamento de saúde na Capital do estado, quando precisam fazer uso do serviço hidroviário, o que diminui significativamente os gastos, bem como facilita o tratamento.
A proposição, indiscutivelmente, tem objeto determinado e destinatários certos: busca beneficiar, com o direito à isenção da tarifa de embarque para utilização de um determinado serviço público, uma pluralidade determinada de usuários, perfeitamente individualizados, ou seja, pessoas portadoras de câncer.
Ressalta-se que, sob o ponto de vista, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 12, I, “b” e II, “m”, da Constituição Estadual[footnoteRef:2]. Destarte, não exorbita, inova, transgrede ou usurpa a competência privativa da União. [2:  Art. 12. Compete, ainda, ao Estado:
I - em comum com a União e os Municípios:
b) cuidar da saúde, da assistência pública, proteger e garantir as pessoas portadoras de deficiência de qualquer natureza;
II - concorrentemente com a União, legislar sobre:
m) previdência social, proteção e defesa da saúde;] 

Por sua vez, quando se tratar de isenção ou diferenciação tarifária que tenha por objetivo a concretização de uma política pública, necessária será a sua estipulação em lei ordinária, em face do mandamento previsto no art. 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal de 1988[footnoteRef:3]. [3:  Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
Parágrafo único. A lei disporá sobre:
III - política tarifária;] 

Assim, estreme de dúvidas a relevância desta matéria, razão pela qual, tenho certeza que contarei com o apoio integral dos nobres parlamentares com assento nesta Casa Legislativa, aprovando sem ressalvas este projeto de lei. 
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